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Foi aprovado ontem, em plená-
rio, o Decreto Legislativo Regional 
apresentado pelo Governo Regional 
dos Açores que estabelece as regras e 
procedimentos relativos ao processo 
de avaliação de desempenho da car-
reira especial médica a adotar pelos 
serviços e organismos do Serviço 
Regional de Saúde.

Estas carreiras estavam sem qual-
quer progressão desde 2008, situa-
ção que agora se altera com o Gover-
no de coligação PSD/CDS-PP/PPM, 
à semelhança do que tem vindo a 
acontecer com outras carreiras do 
setor da saúde, nomeadamente com 
os enfermeiros e técnicos superiores 
de diagnóstico e terapêutica.

“Era urgente implementar a va-
lorização da carreira médica, de for-
ma a avaliar o exercício de funções 
destes profissionais, de modo a não 
prejudicar ainda mais a normal pro-
gressão das suas carreiras, o que foi 
feito em diálogo com os sindicatos 
representantes destes profissionais, 
nomeadamente o Sindicato Inde-
pendente dos Médicos e Sindicato 
dos Médicos da Zona Sul e Ilhas”, 
valoriza Mónica Seidi, titular da 
pasta da Saúde.

Ficou definida a contabilização 
dos pontos desde 2009 até 2018, com 
a atribuição de um ponto e meio por 
ano, corrigindo-se assim uma injus-
tiça gerada pelo último governo so-

cialista, que previa apenas um ponto 
por cada ano avaliado. Os retroati-
vos agora gerados serão regulariza-
dos consoante o plano de pagamento 

acordado com os sindicatos.
“Esta questão tem naturalmente 

um impacto financeiro significativo 
nas contas do Serviço Regional de 
Saúde”, reconheceu a Secretária Re-
gional da Saúde e Segurança Social.

E prosseguiu: “avaliando todo o 
pagamento de retroativos, este valor 
ultrapassa os três milhões de euros, 
e claro que o Governo Regional está 
sujeito ao rigor financeiro”.

O Governo Regional dá assim 
mais um passo importante na valo-
rização dos profissionais de saúde, 
reconhecendo que esta medida é di-
ferenciadora e poderá ter impacto 
na captação e fixação de médicos na 
Região Autónoma dos Açores.

Descongelamento da carreira médica 
avança nos Açores

No mês de agosto de 2024 desembarcaram 
nos aeroportos dos Açores 307 520 passageiros 
(+7,9%), revelou ontem o SREA.

Os passageiros desembarcados com origem nou-
tras regiões do território nacional atingiram os 110 
254, interilhas 143 720 e internacionais 53 546.

Quanto ao número de passageiros embarcados, 
no total, ascendeu a 317 288 (+8,1%).

Relativamente à tipologia de voo, verificou-se 
variação homóloga positiva de 20,7% dos passa-
geiros embarcados nos voos internacionais, de 
6,6% nos voos territoriais e de 4,8% nos voos in-
terilhas. 

 Quanto ao desembarque de passageiros, tam-
bém por tipologia de voo, ocorreu um acréscimo 
mensal homólogo de 23,4% dos passageiros em-

barcados nos voos internacionais, de 6,1% nos voos 
territoriais e de 4,4% nos voos interilhas.  

Por ilha, todas apresentaram variação homóloga 
mensal positiva no desembarque de passageiros, 
exceto o Corvo (-4,2%) e Santa Maria (-0,3%): Flo-
res (+11,3%), São Miguel (+11,1%), Faial (+6,4%), 
Terceira (+3,7%), Pico (+3,0%), São Jorge (+2,5%) 
e Graciosa (+0,7%).

Recorde de passageiros desembarcados nos Açores 
em Agosto

Consulta sobre Mercado Social de Emprego
O Governo dos Açores vai consul-

tar os parceiros sociais sobre a nova 
proposta de regulamento do Merca-
do Social de Emprego (MSE), o prin-
cipal instrumento de política públi-
ca que regula a ação governativa em 
matéria de inclusão laboral de de-
sempregados com vulnerabilidades 
face ao mercado de trabalho.

O anúncio foi feito ontem por 
Maria João Carreiro, Secretária Re-
gional da Juventude, Habitação e 
Emprego, em Angra do Heroísmo, 
na ilha Terceira, durante o I En-
contro de Instituições Particulares 
de Solidariedade Social dos Açores, 

promovido pela União Regional das 
IPSS dos Açores (URIPSSA).

De acordo com a governante, os 
trabalhos de reformulação do diplo-
ma – que está em vigor na Região há 
24 anos – estão em fase de conclu-
são, sendo depois enviado aos par-
ceiros sociais, incluindo às entidades 
representativas das IPSS.

Após a consulta e pronuncia dos 
parceiros sociais, a expetativa é a de 
que o novo quadro normativo possa 
ser aprovado em Conselho do Gover-
no ainda este ano.

Maria João Carreiro defendeu que 
o novo MSE deve consagrar “mais 

flexibilidade e respostas, simulta-
neamente, mais alargadas e mais 
específicas” para os seus destinatá-
rios, entre os quais desempregados 
de muito longa duração, com baixas 
qualificações, com deficiência ou in-
capacidade, com problemas sociais 
ou ex-reclusos.

Também no sentido de adequar o 
MSE aos desafios atuais e emergen-
tes, o novo diploma deve promover 
as condições para uma “parceria en-
tre a Administração Pública, Enti-
dades Sem Fins Lucrativos e o Setor 
Empresarial da Região”.

“Esta relação tripartida, com 

o foco na responsabilidade social 
das entidades empregadoras, trará 
maiores benefícios para a afirma-
ção de uma estratégia duradoura 
que institucionaliza um conjunto de 
medidas para a superação laboral e 
a inclusão social dos seus destinatá-
rios”, explicou.

Através da Direção Regional da 
Juventude, foram aprovados apoios 
financeiros aos projetos desen-
volvidos pelas IPSS – neste caso 
vocacionados para crianças e jovens 
– no montante global de mais de 130 
mil euros, entre 2021 e 2023, anun-
ciou ainda.


